

  

    [image: capa]

  




  




  

    [image: Expediente]

  




  

    [image: Rosto]

  




  




  

    [image: Créditos]

  




  




  

    DEDICATÓRIA




    Ao Amor que me move


  




  

    AGRADECIMENTOS




    Sou grato a todos aqueles que acreditam na educação, atuam na disseminação do conhecimento e confiam que dias mais igualitários estão por vir e que, por estas razões, me influenciam a seguir.


  




  

    PREFÁCIO - AO LIVRO “O CONSUMIDOR E MODULAÇÃO ALGORÍTMICA DE COMPORTAMENTO”, DE DIEGO COUTINHO




    1. A civilização humana está em constante evolução e, devido às mudanças e aos espaços ainda não desbravados, é fundamental o desenvolvimento das pesquisas em inúmeras áreas do conhecimento humano. Revela-se historicamente recente a trajetória da Pós-Graduação “Stricto Sensu” em Direito no Brasil. No contexto da evolução histórica dos cursos de Mestrado e Doutorado em Direito destaca-se o Programa da Universidade Estácio de Sá que, iniciado ainda na década de noventa, em pouco tempo demonstrou a importância da realização de pesquisas e estudos avançados no Direito. Atualmente é o Programa que recebe a melhor avaliação qualitativa da CAPES no Estado do Rio de Janeiro.




    O país vivenciou inúmeras transformações políticas, econômicas, sociais e educacionais a partir da década de setenta no século XX, em especial e, logicamente, as mudanças impuseram desafios e possibilidades no âmbito da pesquisa jurídica e formação continuada na área do Direito. Formou-se, assim, o ambiente propício para a realização das atividades típicas da Pós-Graduação em Direito, perspicazmente percebido por um grupo de qualificados docentes no Rio de Janeiro do qual resultou a criação do Mestrado em Direito da Universidade Estácio de Sá.




    2. As pesquisas realizadas no âmbito do Programa da UNESA – desde o nascimento do curso – buscaram se colocar em posição consentânea com os interesses e necessidades da realidade jurídica e social, a confirmar a relevância do Mestrado. Muitas transformações se verificaram nos planos nacional e internacional, propiciando o redirecionamento de áreas de concentração e linhas de pesquisa do curso de Pós-Graduação.




    A consolidação do Mestrado se revelou clara e natural consequência da qualidade do curso, apresentando, quase que imediatamente, todas as condições para a implantação do Curso de Doutorado em Direito da Universidade Estácio de Sá, o que efetivamente ocorreu com a defesa da primeira tese de Doutorado.




    3. Na contemporaneidade, no contexto da produção de conhecimento, a atividade de pesquisa vem se notabilizando pela sua redefinição no que tange aos aspectos metodológicos e às práticas socioeconômicas, promovendo mudanças de suma importância. A pesquisa passou de uma lógica eminentemente disciplinar para se caracterizar pela interdisciplinaridade ou transdisciplinaridade. O modelo tradicional de pesquisa – de fracionado e linear – se fez substituir por outro mais complexo, buscando a integração dos vários ciclos (ou fases) da pesquisa básica à aplicada (TRIGUEIRO, Michelangelo Giotto Santoro. Universidades públicas. Brasília: Editora Universidade de Brasília, 1999, p. 93). Outros indicadores para a avaliação da qualidade da pesquisa passaram a ser considerados, como a sua relevância social, a aplicabilidade e a relação custo-benefício. O Programa de Pós-Graduação em Direito da Universidade Estácio de Sá se coloca na vanguarda das pesquisas jurídicas contemporâneas, realizadas no território brasileiro, bastando verificar as linhas e projetos de pesquisa desenvolvidos, com forte carga interdisciplinar, de notável relevo social e econômico.




    4. No segmento da formação de novos docentes na área do Direito, a Pós-Graduação da UNESA permitiu que várias instituições de ensino superior localizadas no Estado do Rio de Janeiro e em outros Estados-membros da Federação passassem a contar com Mestres e Doutores em seus quadros docentes, atendendo ao aumento da demanda educacional na área do Direito. O exemplo da pesquisa desenvolvida para elaboração deste livro é paradigmático a respeito, conforme será analisado em seguida. Há, assim, o atendimento à função social da universidade em nível de Pós-Graduação em Direito diante dos impactos que a revolução científica e as transformações mundiais têm apresentado na sociedade pós-moderna.




    5. Na condição de docente do Programa de Pós-Graduação em Direito da Universidade Estácio de Sá (como Professor Permanente), é possível acompanhar todas as atividades acadêmicas realizadas na área de concentração “Direito Público e Evolução Social” com ênfase nas linhas de pesquisa “Direitos Fundamentais e Novos Direitos” e “Acesso à Justiça e Efetividade do Processo” e, assim, participar ativamente dos cursos de Mestrado e Doutorado oferecidos pela instituição.




    As colocações acima feitas servem para demonstrar a importância da existência dos Cursos de Pós-Graduação Stricto Sensu no universo da Ciência do Direito. A obra ora prefaciada vem a ser exatamente uma das demonstrações mais concretas da relevância do aprofundamento das pesquisas e dos estudos acadêmicos na área do Direito. Fruto de um convênio celebrado entre a Universidade Estácio de Sá e instituição universitária localizada em Campina Grande (Estado da Paraíba), o Mestrado Interinstitucional (MINTER) promovido pela UNESA contou o autor Diego Coutinho como um dos integrantes do corpo discente do curso.




    6. Com efeito, a reunião de fatores essenciais para a obtenção de resultados expressivos na área científica do Direito – tais como a presença de corpo docente extremamente qualificado, de reconhecida excelência nacional e internacional, a estrutura e o funcionamento do Curso de Doutorado em perfeita sintonia com as diretrizes e recomendações das instituições de acompanhamento dos Programas de Pós-Graduação no Brasil, a existência de infraestrutura acadêmica (biblioteca, laboratório de informática, salas de orientação e pesquisa, entre outros equipamentos) e, ainda, a rigorosa seleção de candidatos para o ingresso no Curso – somente poderia ensejar o oferecimento de resultados de excelência à comunidade científica.




    7. No âmbito do Programa de Pós-Graduação Stricto Sensu da Universidade Estácio de Sá, as linhas de pesquisa “Acesso à Justiça e Efetividade do Processo” e “Novos direitos e direitos fundamentais” se caracterizam pela interdisciplinaridade dos temas, o que pode ser visualizado – ainda que sob a ótica formal - pela denominação de várias disciplinas, entre elas “Jurisdição, processo e direitos fundamentais”, “Solução de Conflitos e Consenso”, “Direito Processual das Causas Transnacionais”, “Novos direitos: entre o público e o privado”, “Dimensões normativas da bioética”, entre outras. Na contemporaneidade reconhece-se, à evidência, a necessidade de se apreender um novo tipo de conexão e de comunicação entre o sistema de justiça e todo o conjunto de normas abstratas que formam o ordenamento legal. Na dicção da doutrina mais abalizada a respeito de tais questões, a efetividade da Constituição econômica pressupõe a implementação de uma ordem justa da econômica que possibilite defender a liberdade e a dignidade da pessoa humana no contexto do desenvolvimento econômico (MOREIRA, Vital. Economia e Constituição. Coimbra: Coimbra Editora, 1974, passim).




    8. A própria noção clássica de ordem pública obrigatoriamente necessita ser revisitada, já que tradicionalmente se expressava nos textos legislativos sob a forma de remarcar situações excepcionais à regra existente. Ao contrário, na atualidade, a ordem pública econômica se revela como instrumento técnico de uma legislação diversificada não necessariamente sob a forma de interdição (proibição, negação), mas sob o manto da própria organização e programação da economia, não sendo caracterizada pela excepcionalidade.




    9. O livro ora prefaciado O Consumidor e modulação algorítmica de comportamento, de Diego Coutinho, é fruto das pesquisas científicas desenvolvidas no MINTER de Campina Grande e tem como base a realização de estudos acerca das atividades relacionadas ao consumo no âmbito da Sociedade em Rede. As conexões entre o Direito do Consumidor e o Direito Digital foram perspicazmente identificadas pelo autor que pôde explorar como a Inteligência Artificial (IA) se revela como instrumento tecnológico que vem impactando a modulação do comportamento do consumidor por meio de algoritmos para fins do desenvolvimento de atividades econômicas.




    Como comentou Diego Coutinho a respeito do tema, “apesar dos chamados “rastros digitais” serem provenientes de atitudes voluntárias, afinal são os próprios consumidores enquanto usuários do cyberespaço que expõem suas informações e preferências, no entanto não estão conscientes de como estas informações serão utilizadas e de quão são valiosas para o comércio eletrônico.”




    10. Vivencia-se um caminho sem volta no emprego da IA nas relações consumeristas. Contudo, é fundamental identificar como a utilização o IA no poder decisório do consumidor deve considerar o conjunto de garantias e direitos assegurados à parte vulnerável na relação consumerista, começando pelo paradigma constitucional relativo à dignidade da pessoa humana, aos valores solidaristas e democráticos que também incidem nas relações privadas.




    11. A utilização da tecnologia contemporânea para identificar “rastros digitais” que as pessoas deixam no âmbito do cyberespaço, de modo a conseguir modular o comportamento do consumidor através de publicidades direcionadas, como bem salienta o autor Diego, deve ter como limite a proibição da coisificação do consumidor, entre outros.




    12. O livro ora oferecido ao público, intitulado “Modulação algorítmica de comportamento”, é demonstração fidedigna da presença das importantes e necessárias conexões entre o Direito e outras áreas do conhecimento humano. Seu autor, Diego Coutinho, ao elaborar sua dissertação de Mestrado na Universidade Estácio de Sá, empreendeu importante trabalho de pesquisa e análise crítica das várias nuances relacionadas às condições necessárias para a utilização da Inteligência Artificial no âmbito das relações consumeristas por meio eletrônico.




    13. Na condição de Professor do autor no Programa de Pós-graduação em Direito (nível de Mestrado e Doutorado) da Universidade Estácio de Sá, rapidamente notei que Diego Coutinho detinha atributos que o distinguiam na atividade de pesquisa e elaboração da dissertação. Além da sólida e vasta formação em vários ramos do Direito – em especial no segmento do Direito do Consumidor e do Direito Digital -, Diego se revelou bastante comprometido com os valores e objetivos acadêmicos da excelência e objetividade na pesquisa, da seriedade e lucidez na análise crítica do material pesquisado, da competência e perspicácia na solução de questões hermenêuticas, em uma visão plural e interdisciplinar dos vários institutos e fenômenos abordados.




    14. A obra ora prefaciada se revela pioneira na análise de questões jurídicas afetas às relações de consumo no meio digital com utilização de tecnologia de ponta em matéria de identificação de perfis para fins de desenvolvimento da atividade econômica no meio virtual. O livro explora, com inigualável propriedade, os institutos diretamente atrelados à tutela jurídica das pessoas envolvidas nos conflitos que podem decorrer nas relações digitais de consumo.




    15. Após cuidadosa e exaustiva análise das várias questões em torno do tema desenvolvido na obra ora prefaciada, Diego Coutinho apresenta tese inovadora ao identificar como alguns sistemas jurídicos já vêm editando normas (leis e regulamentos) para tratar da proteção de dados pessoais, como é o caso no Brasil com a edição e início de vigência da LGPD, de modo a acompanhar os progressos tecnológicos e, simultaneamente, evitar ameaças ou efetivas lesões aos direitos fundamentais das pessoas no que tange aos seus dados pessoais.




    16. Algumas palavras sobre o autor Diego Coutinho: além de profissional da advocacia com atuação efetiva no Direito do Consumidor, Direito de Empresa e Direito Digital, Diego conquistou o título de Mestre em Direito Público e Evolução Social pela UNESA em defesa pública cuja aprovação unânime pela Banca Examinadora ainda contou com a recomendação da publicação. Diego é Professor Universitário nos níveis de gradação e especialização. Já presidiu a Comissão de Direitos Difusos e Relações de Consumo da OAB no período de 2017-2019, na Subseção de Campina Grande, Estado da Paraíba.




    17. O livro é, pois, completo, atual e instigante, fruto da harmonização da excelente pesquisa realizada e do inabalável esforço e dedicação do autor, posicionando-se entre aqueles de leitura obrigatória para todos que reconhecem a necessária visão multidisciplinar sobre tema do comportamento do consumidor e a inteligência artificial. O domínio seguro sobre vários ramos do Direito, a expansão do olhar crítico a outros subsistemas sociais que não apenas o Direito e a exposição transparente e objetiva das ideias e raciocínios, fazem com que o livro seja recomendado como referência obrigatória aos estudantes e estudiosos do Direito, além dos profissionais que terão consigo uma fonte inesgotável de informações e pensamentos hábeis a permitir a solução das mais complexas questões no âmbito relativas à denominada modulação algorítmica do consumidor.




    Cumprimento o autor Diego Coutinho e a Editora Dialética por proporcionarem à comunidade jurídica o acesso a excelente obra que, sem dúvida, será um marco no segmento do Direito brasileiro. E, sem dúvida, posso afiançar que a obra intitulada O Consumidor e modulação algorítmica de comportamento demonstra o novo tipo de postura interpretativa que se espera do pesquisador e estudioso do Direito.
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    INTRODUÇÃO




    O mundo nunca esteve tão próximo da ficção científica. É bem verdade que ainda não se vê carros voadores ou robôs humanoides transitando pelas ruas, mas não é demais afirmar que, atualmente o ser humano tem um novo artefato de trabalho e de relacionamento sem o qual não teria as mesmas facilidades, ou seja, a tecnologia. Além da presença constante da inteligência artificial – IA - em exponencial crescimento, também é notório que seus desmembramentos e progressos fazem parte de boa parte das notícias rotineiras.




    Todas as inovações tecnológicas levam a sociedade atual a um patamar, antes futurista, porém bastante real que cresce a cada dia. Atividades cotidianas são vinculadas à tecnologia de tal forma que não se vislumbra realizá-las de outra forma, bem como abrir mão das benesses que a IA trouxe não parece uma alternativa. Diante da dependência entre ser humano e máquina, é bastante questionável até que ponto esta relação será benéfica à humanidade. Não se pretende demonizar o progresso tecnológico, cogitando o fim da espécie humana por uma cinematográfica revolução de máquinas; pelo contrário. Pela velocidade de atualização da tecnologia, faz-se necessário que ciências correlatas também acompanhem tais avanços com o intuito de que o desenvolvimento social seja harmônico, uma vez que não se conjectura estancar o desenvolvimento da IA.




    Mais especificamente, ao que tange às relações de consumo, é nítido o robusto crescimento do comércio eletrônico e, consequentemente, do seu formato inovador. As facilidades, a velocidade, a objetividade de contratar no novo campo de atuação do comércio, ou seja, no cyberespaço, apresentou à sociedade um novo e eficaz método de compra e venda, entre outras operações. Além disso, vários artifícios utilizados para convencer o consumidor foram remodelados e ajustados ao meio digital e virtual, ampliando o campo de atuação de publicidades direcionadas, cada vez mais próximas e sem horário de divulgação.




    Inteligências como a internet das coisas, IoT (sigla de Internet of Things), são cada vez mais frequentes, intensificadas pelos fornecedores e recepcionadas com bastante entusiasmo pelos consumidores, tornam a IA, praticamente, parte da família ou extensão da casa à medida que estão presentes na maioria dos eletrodomésticos e/ou produtos e serviços disponíveis durante todo o dia do indivíduo. Por esta aproximação e dependência motivada entre os usuários e as máquinas, um campo de atuação de modulação de comportamento é vastamente ampliado, uma vez que tecnologias de formação de perfil se valem de rastros deixados pelos próprios consumidores para que sejam traçadas estratégias de consumo sob a falsa ideia de familiaridade e de comodidade para o consumidor.




    Esta obra tem como objeto o comportamento do consumidor frente à Sociedade em Rede, onde a IA - inteligência artificial apresenta-se como tecnologia de crescimento exponencial de alcance nunca antes visto, o que fundamenta a modulação do comportamento do consumidor por meio de algoritmos para fins empresariais. Diante deste cenário surge o questionamento se o consumidor, alvo de constantes artifícios tecnológicos, está ciente de que seus dados comportamentais são utilizados para a criação de perfis, onde estes serão usados como publicidade segmentada. Apesar dos chamados “rastros digitais” serem provenientes de atitudes voluntárias, afinal são os próprios consumidores enquanto usuários do cyberespaço que expõem suas informações e preferências, no entanto não estão conscientes de como estas informações serão utilizadas e de quão são valiosas para o comércio eletrônico.




    A imersão guiada do consumidor no ambiente virtual ultrapassa a mera curiosidade deste e o progresso tecnológico característico da quarta revolução industrial. Os cidadãos, ora usuários, encontram-se em uma rede de conexões tecnológicas que, de certa forma, os aprisionam em um sistema controlado e controlador. Diferentemente do entendimento de prisão arcaica, como meio de encarcerar ou eivado de violência, o controle que este estudo sugere acompanha as inovações tecnológicas e tem seu campo de atuação arquitetado por meio de modulação sutil de comportamentos, sem que haja a necessidade de formas visíveis e facilmente identificáveis de coerção.




    Desta forma, é nítido que o consumidor, ente vulnerável da relação consumerista, tem seu comportamento norteado a partir do interesse do fornecedor que se vale dos dados coletados e tratados para incidir ao consumidor uma pseudo familiaridade, intimidade ou conforto sob a justificativa de um melhoramento da experiência do consumidor, manipulando seu poder decisório, seja pelo rastreamento no processo de compra, até mesmo no controle de trajeto para que tenha como resultado a venda. Diante deste problema tão atual e que não dá sinais de retrocesso ou de resolução natural, fez-se necessário pesquisar a atuação da IA por meio dos algoritmos como artifício utilizado para, de certa maneira, corromper o poder de decisão do consumidor no cyberespaço.




    Assim, o estudo foi dividido em quatro capítulos. O primeiro aborda as principais tecnologias utilizadas hodiernamente, além de suas aplicações na realidade resultante da quarta revolução industrial e que são utilizadas como ferramentas e instrumentos na sociedade em rede, mais especificamente na modulação do comportamento do consumidor. Inteligência artificial, algoritmos, aprendizado de máquinas, aprendizado profundo são alguns exemplos tecnológicos utilizados para fundamentar a discussão acerca da relação de consumo modulada. De toda sorte, este capítulo ainda explana as chamadas “ondas” da IA restando claro a forte atuação desta tecnologia no mundo e sua incidência em todos os âmbitos da vida do consumidor.




    Ciente dos conceitos tecnológicos já inseridos na temática abordada, o leitor encontrará no capítulo II a base sociológica do estudo. Pela enorme quantidade de expressões utilizadas nesta nova seara sócio tecnológica, o capítulo traz conceitos acerca dos principais fenômenos que fomentam a discussão aqui tratada, como o conceito e entendimento da Sociedade de Informação; Sociedade em Rede; Sociedade de Consumo e Sociedade de Consumidores sob a ótica de seus principais doutrinadores com o intuito de entender as mudanças no comportamento dos consumidores justificadas pelas inferências e transformações daquelas.




    Por se tratar de um tema de caráter amplo e subjetivo, que tem reflexo em todos os indivíduos que compõem a sociedade em rede, ou seja, os consumidores, acreditou-se ser necessário correlacionar o entendimento das sociedades acima citadas e os acontecimentos e fatos sociais hodiernos, a fim de demonstrar que trata-se de causas e consequências, respectivamente. Satisfeitas as diferenciações, o capítulo aborda a modulação deleuziana dialogando com a sociedade de controle, demonstrando a evolução dos meios norteadores de comportamento.




    Neste contexto, o capítulo III aprofunda o estudo no que concerne à sociedade de consumo, hoje tão questionada e motivo de diversas reflexões principalmente sobre a imposição ao consumo desarrazoado, sendo necessário descortinar algumas máximas, social e historicamente, impostas pela cultura do consumo, como por exemplo a confusão de valores sociais, busca de felicidade e ato de consumir, característica da sociedade capitalista pós-moderna. Envolto de tantas ofertas, cada vez mais personalizadas, o consumidor tem sua vulnerabilidade principiológica questionada, uma vez que o novo ambiente no qual está inserido urge de forma que agrava sua condição, facilitando ainda mais a modulação do seu comportamento e seu poder de escolha. Outrossim, por acreditar que houve reflexos negativos da imersão orientada do ser humano na sociedade em rede, procurou-se discutir, mais especificamente, a mitigação do poder decisório do consumidor diante de sugestões e mapeamentos direcionados ao consumismo, de forma tal que há a metamorfose do consumidor em mercadoria, havendo a negação total do consumidor como ser humano.




    No capítulo IV, a ênfase recai na modulação algorítmica como afronta ao direito fundamental de proteção ao consumidor. Primeiramente é trazido ao debate a eficácia dos direitos fundamentais na seara privada, como forma de fundamentar a defesa do consumidor na inédita situação de formação de perfil para fins empresariais. Assim, discutem-se os visíveis avanços tecnológicos, bem como a importância e dependência que a tecnologia tem nas mudanças sociais, atingindo todos os âmbitos, como a economia, o direito, relações de consumo, relações interpessoais, comunicação, ou seja, que afetam o cotidiano do consumidor, uma vez que a presença, hoje, indispensável da tecnologia reflete de tal forma que se apresenta como indissociável da evolução social.




    Em razão disto, analisa-se a forma que a revolução digital alcança o ser humano apresentando métodos confortáveis e práticos para a resolução dos problemas, porém o digitaliza de tal maneira que o aprisiona pelas informações que o próprio usuário digital forneceu. De toda sorte, fez-se necessária a análise da ciência da publicidade como artifício de abordagem utilizado para a modulação algorítmica. Observa-se uma crescente transformação do cenário publicitário, muitas vezes contrastando com os princípios que o regem, tendo em vista a necessidade econômica de alcançar mais eficazmente o consumidor de forma personificada.




    Pela mudança, transformação e metamorfose digital que nos encontramos, questiona-se se a crescente modulação algorítmica que compromete o poder de decisão do consumidor afronta a garantia constitucional da defesa do consumidor, disposta pelo art. 5°, XXXII, CF/88, bem como se vale, de forma abusiva, do princípio da vulnerabilidade, característico do consumidor presente no art. 4°, I, do Código de Defesa do Consumidor.




    Sendo assim, com a recente vigência da Lei 13.709/2018, como meio propositivo ameno de resolução da modulação do comportamento do consumidor pela atuação da IA, observou-se especificamente a menção feita pela Lei Geral de Proteção de Dados Pessoais - LGPD aos dados comportamentais, sendo necessário, como meio comparativo estratégico, o estudo do Regulamento Europeu de Proteção de Dados – GDPR -, tendo em vista que serviu como código consultivo para a elaboração da lei de proteção de dados pessoais brasileira. Ainda nesta senda, o estudo refletiu sobre a atuação da ANPD – Autoridade Nacional de Proteção de Dados e suas competências a fim de vislumbrar medidas e estratégias que deem a real importância que os dados comportamentais merecem, uma vez que são utilizados com fins frontalmente lucrativos que sobrepõem o direito fundamental de proteção do consumidor.




    Neste diapasão, a obra se apresenta relevante, à medida em que aborda temas presentes na sociedade real, de caráter social, relacionados ao presente e futuro da humanidade (inclusive os consumidores) diante de um fenômeno atual, onde sua expansão é inevitável frente a interconectividade crescente e, cada vez mais, indissociável entre máquina e homem. Portanto, o presente tema é atual, e possivelmente contribuirá, para fomentar discussões acadêmicas e reflexões acerca da atuação da IA como causa para o manuseio e amoldamento do poder decisório do consumidor.




    Para o processo de feitura do livro, optou-se quanto ao método de abordagem em utilizar o método dedutivo, que parte das teorias e leis, para predizer a ocorrência dos fenômenos particulares (conexão descendente). Deste modo, pretendeu-se, a partir de uma análise das disposições previstas na Constituição Federal de 1988, no Código de Defesa do Consumidor, na Lei 13.709/2018, bem como em doutrinas especializadas verificar a situação do consumidor enquanto ente vulnerável perante as práticas comuns de definição de perfis e modulação de comportamentos com fins empresariais e seu impacto no novo e crescente campo de atuação que é o cyberespaço, prezando pela observância do direito fundamental de proteção do consumidor. Na perspectiva dos objetivos, o método aplicado é o descritivo que tem como objetivo primordial a descrição das características de determinada população ou fenômeno ou, então, o estabelecimento de relações entre variáveis, ou seja, busca-se descrever a situação jurídica do consumidor inserido na sociedade em rede e a real importância da tutela dos dados comportamentais em conformidade com a proteção do consumidor. Do ponto de vista do procedimento técnico, a pesquisa empregou os métodos bibliográficos e documental direto. A pesquisa bibliográfica é desenvolvida com base em material já elaborado, constituído principalmente de livros e artigos científicos; e a pesquisa documental, apesar da semelhança com a bibliográfica, utiliza-se de materiais que não receberam ainda um tratamento analítico, no caso deste livro, notícias e opiniões de especialistas acerca do tema pela velocidade e imediatismo dos contornos sobre dados comportamentais.


  




  

    CAPÍTULO 1. INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL – IA NA SOCIEDADE EM REDE




    Inteligência Artificial – IA, algoritmos, dados, aprendizado de máquina (machine learning), aprendizado profundo (deep learning), processamento de linguagem natural, redes neurais, internet das coisas, podem parecer termos e realidades distantes, talvez perceptivamente alienígenas ao cotidiano das pessoas, porém, não são. Vejamos o cotidiano de um cidadão qualquer, aqui chamado Joe (personagem do filme Inteligência Artificial, 2001).




    Joe é um advogado que trabalha em uma sociedade empresária de cartões de crédito na área jurídica, tem 44 anos e mora na cidade de São Paulo.




    Todos os dias acorda às 07 horas e enquanto prepara seu café confere seus e-mails que são separados por importância a partir da frequência dos contatos. Adiciona algumas atividades faltantes em sua agenda em seu smartphone. Já são 8 horas e 15 minutos e Joe é avisado pelo Waze que não poderá ir ao trabalho com seu carro pois é o seu dia de rodízio e que da última vez que esqueceu foi multado pelo circuito de câmeras de trânsito.




    Assim, já tenso com possível atraso, aciona o UBER e observa quanto tempo durará seu trajeto. Ufa, chegará às 9 horas pontualmente. Ao entrar no carro o motorista pergunta se Joe quer seguir o aplicativo ou um caminho próprio, Joe prefere não arriscar e segue o programa de geolocalização disposto no aplicativo porque já sabe quanto irá pagar.




    Chegando ao trabalho, rapidamente pega seu crachá de acesso ao local da sociedade empresária. Joe fica mais tranquilo pois, ao passar o dispositivo o sistema já o identifica nas dependências da empresa e caso precise seu chefe já saberá que Joe não se atrasou. Menos um problema no RH.




    Joe agora precisa se apressar pois tem uma reunião via videoconferência com seus superiores na matriz em Nova York às 11 horas. Sua primeira atividade lhe causa surpresa, responder a um potencial cliente chinês onde o e-mail está escrito em mandarim. Joe desconhece essa língua. Então, copia o texto do corpo do e-mail e se vale do Google tradutor para entender o teor, de forma que, de pronto, responde o e-mail com proposta a ser considerada.




    A reunião via Skype ocorre tudo bem. Alguns pontos foram sanados e propostas lançadas para análise, com data de resposta em dez dias. Joe marca a reunião como alarme no próprio computador que está interligado com seu smartphone, para que não haja atraso ou esquecimento, o que seria uma falta grave. Com tantos afazeres não notou o avançar da hora. Já marcava 13 horas e 30 minutos e Joe estava com fome, mas não tinha tempo para sair para almoçar. Achou por bem pedir sua refeição enquanto adiantava o trabalho. Consultou o Ifood que, em aba própria, já lhe apresenta os restaurantes que costuma pedir, além de mostrar algumas promoções em restaurantes mais próximos do local da empresa. Joe opta pela entrega mais rápida, afinal a fome só aumentava.




    Enquanto almoçava, fez alguns pagamentos que tinham vencimento naquele dia, usando a internet banking no qual é correntista e, também para evitar o esquecimento, agendou pagamentos de todo o mês em débito em conta. Com todos os agendamentos feitos, Joe precisava concluir um recurso de apelação e, para fundamentar sua peça; consulta alguns sistemas de inteligência artificial de tribunais em busca de entendimentos e jurisprudências, a exemplo do Victor do STF e Sócrates do STJ. Com o auxílio destes sistemas a conclusão da peça foi mais rápida do que Joe imaginava, o que, de pronto protocolou no sistema PJE. Trabalho concluído.




    Ao sair da empresa, conversou com o funcionário do petshop pelo WhatsApp e conseguiu visualizar seu cachorro, Teddy, pelo sistema de câmeras disponível, e viu que já poderia passar para buscá-lo, onde já adiciona uma parada no trajeto no Uber. Chegando em seu edifício, Joe se despede no motorista, o qualifica com cinco estrelas e passa na portaria para pegar algumas encomendas que chegaram. Eram livros que havia comprado pela Amazon.com, o que lhe causou bastante alegria, uma vez que dava preferência aos livros físicos em relação aos e-books, apesar de ter vários destes.




    Já exausto, põe a pasta em cima da mesa, vai a geladeira e pega um vinho que está na temperatura ideal previamente programada por ele. Conecta seu smartphone no sistema de som via Bluetooth e acessa o Spotify que lhe sugere uma playlist criada a partir do seu gosto musical, onde segue para um banho relaxante, afinal o dia foi difícil. Já sonolento, Joe deita e liga a TV e busca a Netflix como uma maneira de pegar no sono mais rápido. De início, tinha a pretensão de continuar a série que estava “maratonando”, mas vê que existem sugestões de séries e filmes que poderiam lhe interessar, baseadas em suas visualizações anteriores. Fim do dia.




    Joe representa qualquer um que esteja inserido na sociedade em rede, ou seja, significativa parcela da população mundial. Em breve análise do cotidiano fictício apresentado, vê-se que a inteligência artificial está presente desde as tarefas mais simples até a conclusão de trabalhos complexos. Diferente do que se pensava nas últimas décadas do século XX, não nos locomovemos em carro voadores, nem nos valemos de olhos biônicos, tampouco esbarramos com androides pelas ruas, ao menos, ainda não. No entanto, é inegável a presença da tecnologia e de seus inúmeros desmembramentos na rotina diária da população.




    Assim, mesmo que eivada de sutileza, a tecnologia, enquanto gênero, já se encontra arraigada de maneira tal que não se consegue (ou prefere não tentar) vislumbrar o cumprimento dos atuais afazeres diários sem o auxílio da tecnologia. Antes o aparelho celular já desempenhava importante papel no que tange à comunicação via chamada de áudio, o que evoluiu significativamente para a reunião de instrumentos em um só aparelho, o smartphone. Disponibilizar meios de resolução de problemas por apenas uma via é genial, afinal a “janela para o mundo” agora está a um click, onde a cada click usufruímos de tecnologias em constante desenvolvimento que se apresentam diariamente a cada atualização de sistema. Vejamos a proximidade existente entre a tecnologia e seus usuários, onde o manuseio daquela é feito de forma intuitiva pelo indivíduo, sem saber, ou melhor, sem precisar saber do que se trata cada alteração dos dispositivos.




    Desta forma, para melhor entendimento desta obra, faz-se necessário conceituar algumas tecnologias utilizadas, processamentos, fenômenos a fim de haver melhor entendimento quanto ao objeto do estudo. No entanto, poderá se observar que não serão apresentados conceitos profundamente técnicos, uma vez que, para o estudo do problema estudado não se faz necessária uma análise técnica da IA e de suas tecnologias.




    1.1. INTELIGÊNCIA ARTIFICIAL - IA




    É comum nos depararmos com a utilização da expressão “Inteligência Artificial” como justificativa da evolução e desenvolvimento da tecnologia, seja pelo reconhecimento facial em smartphones, pelo acesso digital ao banco, pelo reconhecimento de voz em pesquisas no Google, ou, até mesmo, a substituição de senha por reconhecimento de impressão digital. No entanto, não é comum que o significado da Inteligência Artificial seja trazido aos usuários, bastando a estes utilizá-la através de práticas e técnicas unidas para definir a tecnologia, como aponta Rodney Brooks1. Verdadeiramente não é uma tarefa fácil.




    Mesmo o fato da inteligência estar vinculada sempre à uma faculdade humana, eivada de cognição e, portanto, a processos cerebrais, a Inteligência Artificial vincula uma condição humana a um computador, o que de pronto não é natural, ou seja, mais uma mudança característica da Sociedade em Rede.




    Pela complexidade do tema Inteligência Artificial, faz-se necessário buscar alguns conceitos básicos, uma vez que não há unicidade de definição. Dennis Gomes (2010) apresenta quatro linhas de pensamento construídas historicamente. Vejamos:




    I Sistemas que pensam como seres humanos: “O novo e interessante esforço para fazer os computadores pensarem...máquinas com mentes, no sentido total e literal”. (HAUGELAND, 1985).




    II Sistemas que atuam como seres humanos: “A arte de criar máquinas que executam funções que exigem inteligência quando executadas por pessoas.” (KURZWEIL, 1990).




    III Sistemas que pensam racionalmente: “O estudo das faculdades mentais pelo seu uso de modelos computacionais”. (CHARNIAK; MCDERMOTT, 1985).




    IV Sistemas que atuam racionalmente: “A inteligência computacional é o estudo do projeto de agentes inteligentes” (POOLE et al. 1998).




    Observa-se que as citações utilizadas pelo autor datam mais de vinte anos, demonstrando que o tema Inteligência Artificial há muito gera inquietações e contradições. Observa-se que as linhas I e III denotam um processo de raciocínio das máquinas, enquanto as linhas II e IV referem-se ao comportamento dos computadores como consequência da inteligência.




    A IA é caracterizada pela sua multidisciplinariedade, atuando e sendo estudada em/por diversos setores, desde a ciência computacional à tecnologia da informação, além de ser utilizada atualmente nas mais variadas ciências, tanto das áreas exatas como humanas, como é o caso da presente pesquisa que se debruça no enfoque constitucional da defesa do consumidor como alvo da IA e pelos seus desmembramentos. Inclusive, a ausência de unicidade quanto ao conceito de IA, demonstra ter auxiliado no campo desta ciência por não limitar o entendimento e visão dos pesquisadores frente à infinidade de evoluções e modificações que a IA apresenta.




    Segundo Hartmann Peixoto (2019, p. 19), “a IA pode ser observada como uma estratégia de performance, ou como delegação de funções roboticamente praticáveis, isto é, que envolvam repetição, padrões e volumes em atividades não supervisionadas, mas sempre com fundo ético e responsável”. Por sua vez, para Jahanzaib e Anwer (2018) a IA se refere à capacidade de reprodução artificial da capacidade de adquirir e aplicar diferentes habilidades e conhecimentos para solucionar dado problema, resolvendo-o, raciocinando e aprendendo com as situações. Brundage (2018, apud HARTMANN PEIXOTO, 2019, p. 21) caracteriza a IA como um corpo de pesquisa e engenharia utilizando a tecnologia digital a fim de criar sistemas aptos a desempenharem atividades comumente desempenhadas pela inteligência humana. Dando continuidade ao raciocínio, o autor assevera que os efeitos da IA vão além da realização de atividades específicas, mas sim o fato de reunir a tecnologia com propriedades que são originalmente humanas, a exemplo da competência.




    Russel (2013) compreende a IA como sendo o estudo com finalidade de fazer computadores se comportarem como seres humanos, ou seja, equiparar a máquina ao homem. Além do mais, acredita que a IA engloba aptidões como aprendizagem, raciocínio, planejamento, percepção de linguagem e robótica. Bentley (2018, apud HARTMANN PEIXOTO, 2019, p. 75) na sua tentativa de conceituar IA, tem uma visão bastante otimista e exalta as benesses da IA diferenciando-a do que se propaga pelos filmes de ficção científica, apontando avanços quanto à segurança, como freios automáticos nos veículos, à otimização de processos de redução de desperdícios que afetam o meio ambiente. O autor ainda aponta para a necessidade de apresentar novos desafios à IA, uma vez que sem desafios renovados não há progresso.




    Já Taulli (2020) entende que há IA quando computadores conseguem aprender a partir de experiências, o que costuma envolver processamento de dados usando algoritmos sofisticados. A inteligência artificial é uma categoria ampla que inclui subáreas como machine learning, deep learning, e Natural Language Processing (NLP – Processamento de linguagem natural).




    Dentre tantos outros significados ou tentativas de conceituar a IA, é nítido o que há entre eles: a criação de tecnologia capaz de equiparar a máquina ao ser humano inserindo, àquela, capacidades, até então, inatas ao homem. Raciocínio, emoção, tomada de decisão, aprendizagem, planejamento são exemplos de aptidões originariamente humanas, onde aplicá-las às máquinas seria um grande avanço tecnológico e revolucionário para a humanidade; no entanto, tal realidade ainda é uma meta a ser alcançada.




    Historicamente a busca da IA passou por diversos testes com o objetivo de comprovar o aprendizado da máquina, comparando-a, sempre, com o ser humano. Alan Turing, conhecido como “pai da IA”, foi precursor na tentativa de criar uma máquina inteligente, onde, a partir do seu artigo “ Computing Machinery and Intelligence” (“Máquinas computacionais e inteligência) inventou o famoso “teste de Turing”, que consistia, basicamente, em um jogo com três jogadores, sendo dois humanos e uma máquina, cujo objetivo era, a partir de perguntas feitas por um humano (avaliador) aos outros dois participantes, ou seja, (um humano e uma máquina), determinar qual seria o humano. Caso não fosse possível distinguir qual deles era máquina, então, esta seria inteligente.




    Obviamente este teste recebeu inúmeras críticas e ajustes com o passar dos anos, porém não perdeu sua importância quanto ao interesse e ao surgimento da IA. Também bastante conhecidos, com o mesmo objetivo do teste de Turing, foram criados outros testes como “ argumento do quarto chinês2” criado pelo filósofo John Searle; “teste de Kurzweil-Kapor3” criado pelo futurologista Ray Kurzweil e o empresário tecnológico Mitch Kapor; além do “teste do café4” idealizado por Steve Wozniak.
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